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REMUNERACAODE SEGURADOS: PARCELAS EM FOLHA DE
PAGAMENTO

RH INTERNACIONAL LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2006 a 31/12/2006
ALIMENTACAO IN NATURA.

Na relacdo de emprego, a remuneragao representada por qualquer beneficio
que ndo seja oferecido em pectinia configura o denominado salario utilidade
ou prestagdo in natura. Assim, se a ndo incidéncia da contribuicdo
previdencidria sobre alimentagdo abarca todas as distribuicdes/prestagdes in
natura - ou seja, que nao em dinheiro -, tanto a alimentagdo propriamente dita
como aquela fornecida ticket, mesmo sem a devida inscri¢ao no PAT, deixam
de sofrer a incidéncia da contribuicdo previdencidria, em razdo da
compreensdo exposta no Parecer PGFN/CRJ/N® 2.117/2011.

Recurso Voluntario Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, acordam os membros do colegiado, por

maioria de votos, por CONHECER do recurso voluntirio e, no mérito, DAR-LHE
PROVIMENTO em razdo da aplicagdo do Parecer PGFN/CRJ/N® 2.117/2011 as hipoteses de
fornecimento da utilidade alimentacdo em tickets. Os Conselheiros CLEBERSON ALEX
FRIESS e ARLINDO DA COSTA E SILVA divergiram por entenderem que a aplicacdo do
referido parecer restringe-se a hipotese de fornecimento da alimentagao propriamente dita.

(assinado digitalmente)
André Luis Marsico Lombardi - Relator



  11052.000439/2010-23  2401-003.979 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 10/12/2015 REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS: PARCELAS EM FOLHA DE PAGAMENTO RH INTERNACIONAL LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator André Luís Mársico Lombardi  2.0.4 24010039792015CARF2401ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2006
 ALIMENTAÇÃO IN NATURA.
 Na relação de emprego, a remuneração representada por qualquer benefício que não seja oferecido em pecúnia configura o denominado salário utilidade ou prestação in natura. Assim, se a não incidência da contribuição previdenciária sobre alimentação abarca todas as distribuições/prestações in natura - ou seja, que não em dinheiro -, tanto a alimentação propriamente dita como aquela fornecida ticket, mesmo sem a devida inscrição no PAT, deixam de sofrer a incidência da contribuição previdenciária, em razão da compreensão exposta no Parecer PGFN/CRJ/Nº 2.117/2011.
 Recurso Voluntário Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, por CONHECER do recurso voluntário e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO em razão da aplicação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2.117/2011 às hipóteses de fornecimento da utilidade alimentação em tickets. Os Conselheiros CLEBERSON ALEX FRIESS e ARLINDO DA COSTA E SILVA divergiram por entenderem que a aplicação do referido parecer restringe-se à hipótese de fornecimento da alimentação propriamente dita. 
 
 (assinado digitalmente)
 André Luís Mársico Lombardi - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros André Luís Mársico Lombardi (Presidente), Luciana Matos Pereira Barbosa (Vice-Presidente), Carlos Alexandre Tortato, Cleberson Alex Friess, Theodoro Vicente Agostinho, Rayd Santana Ferreira, Carlos Henrique de Oliveira e Arlindo da Costa e Silva.
 
 
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância que julgou improcedente a impugnação da recorrente.
Adotamos trecho do relatório do acórdão do órgão a quo (fls. 531 e seguintes), que bem resume o quanto consta dos autos:
Trata-se de crédito tributário lançado pela Fiscalização contra o interessado acima identificado correspondente à parte da empresa destinadas à Seguridade Social e ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho. Foi lançada também a contribuição social sobre a mão de obra nas notas fiscais dos prestadores de serviço mediante empreitada (calculada) e a contribuição social sobre a prestação de serviço de cooperativa de trabalho. O crédito apurado, consolidado em 17/09/2010, com ciência pessoal pelo interessado na mesma data, consubstanciou-se no valor originário de R$ 699.463,56, que acrescido de multa e juros totalizou a quantia de R$ 1.540.359,40, e é relativo ao período de 01/2006 a 12/2006. (DEBCAD: 37.274.1967).
De acordo com o Relatório Fiscal, as contribuições lançadas incidiram sobre os valores das remunerações pagas aos segurados empregados e contribuintes individuais e foram apuradas nas folhas de pagamento e livro diário apresentados em meio magnético, resumo das folhas de pagamento, recibo de prestação de serviço de contribuinte individual e notas fiscais de serviço.
Os fatos geradores foram identificados da seguinte forma:
a remuneração paga, creditada ou devida aos segurados empregados e contribuinte individuais; 
a prestação de serviços remunerados pelo cooperado intermediado por cooperativa de trabalho; 
a prestação de serviço remunerado pelos segurados empregados da empresa prestadora de serviço mediante empreitada, obtida nas notas fiscais de serviço. Trata-se de antecipação de contribuição previdenciária da prestadora do serviço que é retida e recolhida pela tomadora do serviço.
As bases de cálculo não foram incluídas pela empresa nas GFIPs enviadas antes do início da ação fiscal.
Da impugnação 
O interessado contesta parcialmente o lançamento, aduzindo as seguintes razões, expostas a seguir, em síntese.
(...)
Dos procedimentos administrativos após a impugnação 
Tendo em vista a impugnação parcial e a solicitação de desmembramento para pagamento da parte não impugnada, os autos foram desmembrados e emitida guia para pagamento. À época, a empresa não efetuou o pagamento da parte incontroversa, motivo pelo qual foi lavrado o Termo de Revelia.
(...)

Como afirmado, a impugnação, restrita aos valores relativos ao fornecimento de alimentação, foi julgada improcedente, tendo a recorrente apresentado, tempestivamente, o recurso de fls. 545 e seguintes, no qual alega, em apertada síntese:
* em dezembro de 2004, quando possuía a denominação de Select Investimentos, incorporou a empresa RH Internacional, passando, a partir de então, a ter todos os seus direitos e deveres, em especial a inscrição junto ao PAT, válida até o ano de 2007;
* acrescenta que, após a incorporação, a Select Investimentos alterou sua denominação para RH Internacional, mas manteve o seu CNPJ;
* aduz que a teor do art. 1.116 do CC e do art. 227 da Lei das S/A., na incorporação, a sucessão atinge todos direitos e obrigações;
* jurisprudência, RFB e PGFN entenderiam que não incide contribuição previdenciária no auxílio-alimentação, mesmo sem inscrição no PAT;
* solicitação redução da multa em 50%
É o relatório.
 Conselheiro André Luís Mársico Lombardi, Relator

Alimentação. Ticket A discussão dos presentes autos cinge-se à alimentação fornecida em ticket aos segurados. O lançamento decorreu do fato de a recorrente não ostentar a inscrição no PAT, a despeito de ser sucessora de empresa que se encontrava inscrita no PAT.
Levando-se em conta o campo de incidência das contribuições previdenciárias, que se extrai da conjugação do artigo 195, I, a, com os artigos 11, 22 e 28 da Lei n° 8.212/91, depreende-se que os pagamento a título de fornecimento de alimentação são fatos geradores de contribuição previdenciária.
No entanto, a norma inscrita no art. 28, § 9º, alínea �c� estabelece que não integra o salário de contribuição �a parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976�. Esta Lei, dispõe em seu art. 3º que: 
Art 3º Não se inclui como salário de contribuição a parcela paga ´in natura´, pela empresa, nos programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho.

À evidência dos preceitos legais em comento, conclui-se que sobre o valor da alimentação fornecida pela empresa aos trabalhadores não incidem contribuições previdenciárias, quando, nos termos da Lei n° 6.321, de 1976, o fornecimento ocorra de acordo com programa de alimentação previamente aprovado pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
A adesão ao PAT não constitui mera formalidade. É através do conhecimento da existência do programa em determinada empresa que o Ministério do Trabalho e Emprego, por seu órgão de fiscalização, verificará o cumprimento do disposto no artigo 3° acima transcrito. Ao incentivo fiscal há uma contraprestação por parte da empresa: fornecimento de alimentação com teor nutritivo adequado em ambiente que atenda as condições aceitáveis de higiene.
Todavia, é preciso considerar que o Parecer PGFN/CRJ/Nº 2.117/2011, aprovado pelo Ministro da Fazenda em Despacho de 24/11/2011, concluiu pela dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e pela desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, com relação às ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação não há incidência de contribuição previdenciária.
Como na relação de emprego, a remuneração representada por qualquer benefício que não seja oferecido em pecúnia configura o denominado salário utilidade ou prestação in natura e o referido Parecer refere-se a pagamentos in natura, concluo que a não incidência da contribuição previdenciária sobre a alimentação abarca todas as distribuições/prestações in natura - ou seja, que não em dinheiro -, incluindo tanto a alimentação propriamente dita como aquela fornecida ticket, mesmo sem a devida inscrição no PAT.
No caso sob exame, o fornecimento ocorreu em ticket, razão pela qual, independentemente da inscrição, não há que se falar em incidência de contribuição previdenciária.
Portanto, assiste razão à recorrente, devendo o recurso ser provido, restando prejudicada as demais razões recursais, em especial aquela relativa ao pleito de redução da multa em 50%.
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do recurso voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.


(assinado digitalmente)
André Luís Mársico Lombardi - Relator

  




Participaram do presente julgamento os Conselheiros André Luis Marsico
Lombardi (Presidente), Luciana Matos Pereira Barbosa (Vice-Presidente), Carlos Alexandre
Tortato, Cleberson Alex Friess, Theodoro Vicente Agostinho, Rayd Santana Ferreira, Carlos
Henrique de Oliveira e Arlindo da Costa e Silva.
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Relatoric

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisao de primeira instancia
que julgou improcedente a impugnacao da recorrente.

Adotamos trecho do relatério do acorddo do o6rgdo a quo (fls. 531 e
seguintes), que bem resume o quanto consta dos autos:

Trata-se de crédito tributario lancado pela Fiscalizagdo contra o
interessado acima identificado correspondente a parte da
empresa destinadas a Seguridade Social e ao financiamento dos
beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do
trabalho. Foi lancada também a contribuicdo social sobre a mdo
de obra nas notas fiscais dos prestadores de servico mediante
empreitada (calculada) e a contribui¢do social sobre a prestagdo
de servigo de cooperativa de trabalho. O crédito apurado,
consolidado em 17/09/2010, com ciéncia pessoal pelo
interessado na mesma data, consubstanciou-se no valor
originario de R$ 699.463,56, que acrescido de multa e juros
totalizou a quantia de R$ 1.540.359,40, e é relativo ao periodo
de 0172006 a 12/2006. (DEBCAD: 37.274.1967).

De acordo com o Relatorio Fiscal, as contribuicoes lancadas
incidiram sobre os valores das remuneragdes pagas aos
segurados empregados e contribuintes individuais e foram
apuradas nas folhas de pagamento e livro didrio apresentados
em meio magnético, resumo das folhas de pagamento, recibo de
prestagdo de servigo de contribuinte individual e notas fiscais de
servigo.

Os fatos geradores foram identificados da seguinte forma:

(a) a remuneragdo paga, creditada ou devida aos segurados
empregados e contribuinte individuais;

(b) a prestagdo de servigos remunerados pelo cooperado
intermediado por cooperativa de trabalho;

(c) a prestagdo de servico remunerado pelos segurados
empregados da empresa prestadora de servigo mediante
empreitada, obtida nas notas fiscais de servigo. Trata-se de
antecipagdo de contribui¢cdo previdenciaria da prestadora
do servico que é retida e recolhida pela tomadora do
servigo.

As bases de cdlculo ndo foram incluidas pela empresa nas
GFIPs enviadas antes do inicio da agdo fiscal.



Da impugnacdio

O interessado contesta parcialmente o lancamento, aduzindo as
seguintes razoes, expostas a seguir, em sintese.

(...)
Dos procedimentos administrativos apos a impugnagdo

Tendo cm_vista _a _impugnacdo parcial e _a_solicitacdo de
desinembramento para pagamento da parte ndo impugnada, os
autos_foram_desmembrados e emitida_guia para pagamento. A
época, a empresa ndo efetuou o pagamento da parte
incontroversa, motivo pelo qual foi lavrado o Termo de Revelia.

(..)

Como afirmado, a impugnacao, restrita aos valores relativos ao fornecimento
de alimentagado, foi julgada improcedente, tendo a recorrente apresentado, tempestivamente, o
recurso de fls. 545 e seguintes, no qual alega, em apertada sintese:

* em dezembro de 2004, quando possuia a denominagdo de Select
Investimentos, incorporou a empresa RH Internacional, passando, a partir de entdo, a ter todos
os seus direitos e deveres, em especial a inscri¢ao junto ao PAT, valida até o ano de 2007;

* acrescenta que, ap0s a incorporacdo, a Select Investimentos alterou sua
denominacdo para RH Internacional, mas manteve o seu CNPJ;

* aduz que a teor do art. 1.116 do CC e do art. 227 da Lei das S/A., na
incorporagdo, a sucessao atinge todos direitos e obrigacdes;

* jurisprudéncia, RFB e PGFN entenderiam que ndo incide contribuicao
previdencidria no auxilio-alimentagdo, mesmo sem inscri¢do no PAT;

* solicitagao redugdo da multa em 50%

E o relatério.
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Voto

Conselheiro André Luis Marsico Lombardi, Relator

Alimentacdo. Ticket A discussdo dos presentes autos cinge-se a alimentagao
tornecida em ticket aos segurados. O langamento decorreu do fato de a recorrente ndo ostentar
a inscricdo no PAT, a despeito de ser sucessora de empresa que se encontrava inscrita no PAT.

Levando-se em conta o campo de incidéncia das contribuicdes
previdencidrias, que se extrai da conjugacdo do artigo 195, I, a, com os artigos 11, 22 e 28 da
Lei n° 8.212/91, depreende-se que os pagamento a titulo de fornecimento de alimentagao sao
fatos geradores de contribuigdo previdencidria.

No entanto, a norma inscrita no art. 28, § 9°, alinea “c” estabelece que nao
integra o salario de contribui¢do “a parcela in natura recebida de acordo com os programas de
alimentacao aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social, nos termos da Lei
n°® 6.321, de 14 de abril de 1976 ”. Esta Lei, dispde em seu art. 3° que:

Art 3° Ndo se inclui como saldrio de contribui¢do a parcela paga
‘in natura’, pela empresa, nos programas de alimentagdo
aprovados pelo Ministério do Trabalho.

A evidéncia dos preceitos legais em comento, conclui-se que sobre o valor da
alimentacdo fornecida pela empresa aos trabalhadores ndo incidem contribuicdes
previdencidrias, quando, nos termos da Lei n° 6.321, de 1976, o fornecimento ocorra de acordo
com programa de alimentacdao previamente aprovado pelo Ministério do Trabalho e Emprego
(MTE).

A adesdo ao PAT nio constitui mera formalidade. E através do conhecimento
da existéncia do programa em determinada empresa que o Ministério do Trabalho e Emprego,
por seu orgao de fiscalizagdo, verificard o cumprimento do disposto no artigo 3° acima
transcrito. Ao incentivo fiscal hd uma contraprestagcdo por parte da empresa: fornecimento de
alimentacdo com teor nutritivo adequado em ambiente que atenda as condi¢des aceitaveis de
higiene.

Todavia, ¢ preciso considerar que o Parecer PGFN/CRIJ/N°® 2.117/2011,
aprovado pelo Ministro da Fazenda em Despacho de 24/11/2011, concluiu pela dispensa de
apresentacao de contestagdo, de interposi¢ao de recursos e pela desisténcia dos ja interpostos,
desde que inexista outro fundamento relevante, com relacdo as agdes judiciais que visem obter
a declaracdo de que sobre o pagamento in natura do auxilio-alimentagao nao ha incidéncia de
contribui¢do previdencidria.

Como na relagdo de emprego, a remuneragao representada por qualquer
beneficio que ndo seja oferecido em pecunia configura o denominado salario utilidade ou
prestacdo in natura ¢ o referido Parecer refere-se a pagamentos in natura, concluo que a nao
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incidéncia da contribui¢do previdencidria sobre a alimentacdo abarca todas as
distribui¢des/prestacdes in natura - ou seja, que nao em dinheiro -, incluindo tanto a
alimentagdo propriamente dita como aquela fornecida ticket, mesmo sem a devida inscri¢do no
PAT.

No caso sob exame, o fornecimento ocorreu em ticket, razdo pela qual,
independentemente da inscricdo, ndo ha que se falar em incidéncia de contribuicdo
previdencidria.

Portanto, assiste razao a recorrente, devendo o recurso ser provido, restando
prejudicada as deinais razdes recursais, em especial aquela relativa ao pleito de reducdo da
multa em 50%.

Pelos motivos expendidos, CONHECO do recurso voluntario para, no mérito,
NECGAR-I.LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)
André Luis Marsico Lombardi - Relator



